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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON/MP

PORTARIA PROCON/MP-Pi N° 019/2012                        

O EXMO. SR. DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Promotor de Justiça titular da 36ª Promotoria de Justiça dos Feitos da Fazenda Pública Estadual,  no exercício da função de Coordenador Geral do PROCON/MP-Pi,  no uso de suas atribuições legais e constitucionais,  especialmente escudado nos incisos  I, II, V, VII, X, XI e XVI, do art. 5º,  da Lei Complementar Estadual n° 36/2004.

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);

Considerando que constitui dever do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor a criação de mecanismos como forma de harmonizar as relações de consumo, zelando pelo fiel cumprimento da legislação consumerista;

Considerando as inúmeras consultas e reclamações envolvendo  instituições de ensino no que diz respeito ao valor da mensalidade e a exigência de material escolar, com a inclusão na lista de produtos vedados pelo art. 4º, inciso III, da Lei Estadual nº 5.871/2009, alterada pela Lei Estadual Nº 6.059/2011;

Considerando que alguns estabelecimentos de ensino exigem “resmas de papel”, sob o argumento de que as mesmas serão destinadas ao processo individual de aprendizagem do aluno e/ou  confecção de apostilas destinadas a tal fim;

Considerando que o elenco de cláusulas abusivas constante do art. 51 da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), é meramente exemplificativo, uma vez que outras estipulações contratuais lesivas ao consumidor defluem do próprio texto legal; 

Considerando que é fato público e notório a prática, por alguns estabelecimentos de ensino de exigir material escolar, em especial resmas de papel, que extrapolam os fins da relação contratual, subsidiando a prática da própria atividade comercial;

Considerando a alteração da Lei  Estadual nº 5.871, de 20 de julho de 2.010, pela Lei nº 6.059, de 17 de janeiro de 2.011,  no que diz respeito a possibilidade de inclusão na lista de material escolar de “resmas de papel”, quando destinadas a execução de projeto pedagógico pela escola;

Considerando, ainda,  a alteração do art. 7º, inciso I, II e IV, da Lei  nº 5.871, de 20 de julho de 2.010, pelo art. 2º, da Lei nº 6.059, de 17 de janeiro de 2.011, estipulando novo prazo para início da contagem do período mínimo de 3 (três) anos letivos consecutivos para utilização do material didático adotado pela instituição de ensino, salvo nos casos em que considerado como instrumento pedagógico interativo e que permita ao aluno interferir de forma direta  riscando, recortando, etc, de forma a torná-lo descartável, sendo geralmente utilizado na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental de 09 (nove) anos;

Considerando a  alegada necessidade de desenvolvimento de projeto pedagógico para melhoria do processo de aprendizagem do aluno e a imprescindibilidade de concordância dos pais ou responsáveis, quando necessária a utilização de “resmas de papel” e sua inclusão na lista de material escolar; 

Considerando que no ato da matrícula ou sua renovação, o  valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior, será contratado conforme montante a ser apurado com base na última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente fixada no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do período letivo. ( art. 1º, §1º, da lei nº 9.870/99);

Considerando  que o valor total, anual ou semestral apurado, terá vigência por um ano, e será dividido em 12 (doze) ou 6 (seis) parcelas mensais, inclusive com o oferecimento de planos de pagamento alternativo, desde que não excedam o valor apurado, sendo considerada abusiva qualquer cláusula que permita a revisão ou reajustamento do valor das mensalidades escolares em período inferior a um ano, salvo quando permitido em lei;

Considerando que o estabelecimento de ensino deverá divulgar em local de fácil acesso ao público, no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes do prazo final do período de matrícula, o texto da proposta de contrato, o valor das mensalidades e o número de vagas por sala-classe, conforme estabelecido em seu calendário e/ou  cronograma;

Considerando a proximidade do fim do período de divulgação destas propostas para as matrículas no ano de 2013;

Considerando ser direito básico do consumidor a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais e contra práticas abusivas, bem como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 6°, IV, VI da Lei 8.078/90);

Considerando que o fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes de disparidade da oferta ou mensagem publicitária (art. 20 da lei 8.078/90);

RESOLVE determinar:

A) a instauração de Processo Administrativo de cunho investigatório preliminar com o objetivo de  apurar a regularidade nos procedimentos de matrícula e rematrícula, cabendo as instituições de ensino notificadas apresentar os seguintes documentos e informações:

1. A comprovação da regularidade cadastral atualizada junto ao Conselho Estadual de Educação e ao Ministério da Educação – MEC.

2. Planilha referente aos valores das matrículas e anuidades dos anos de 2010, 2011 e 2012, concernentes ao ensino pré-escolar, fundamental e médio;

3. Os valores previstos para a matrícula e anuidade do ano de 2013 dos ensinos pré-escolar, fundamental e médio;

4. As planilhas de custos dos anos de 2010, 2011, 2012 e a previsão para o ano de 2013 dos níveis pré-escolar, fundamental e médio;

5. A quantidade de alunos por sala/classe existente no Colégio, nos anos de 2010, 2011 e 2012, bem como a previsão para o ano de 2013;

6. A lista de material escolar e didático exigido pela escola para o ano letivo de  2013, para fins de verificação da observância do prazo  mínimo de 3 (três) anos  letivos consecutivos para substituição do material didático adotado nos anos de 2007, 2008 e 2009,  os quais poderiam ser substituídos, respectivamente, nos anos de 2010, 2011 e 2012.

B)  a notificação das instituições de ensino constantes no ANEXO I, desta portaria, fiscalizadas no ano de 2012, para que, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, apresentem os documentos discriminados nos itens acima, bem como as informações necessárias à instrução do presente processo administrativo instaurado pelo PROCON,  nos termos do art. 42 a 44 do Decreto 2.181/97.

C) Seja oficiado aos M.D. Presidentes  do SINEPI – Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Piauí e da Associação dos Pais de Alunos das Escolas Particulares do Estado do Piauí-APAEPI, para conhecimento do procedimento.

Publique-se. Registre-se.Cumpra-se.

Teresina-Pi, 11  de dezembro de 2.012.

Dr. Cleandro Moura

Promotor de Justiça

Coordenador Geral PROCON/MP-Pi

ANEXO I

01 – Instituto Dom Barreto

                                                               

End.: Rua Gabriel Ferreira nº 691- Centro

02 – Colégio Danthe

                                                               

End.: Rua Areolino de Abreu nº 1894 - Centro

03 – Educandário Corujinha

                                                               

End.: Quadra 01 Casa 26 – Planalto Uruguai 

04 – Colégio Mérito D'martone  

                                                               

End.: Rua Goiás - Ilhotas 

05 – Centro de Ensino Cidade

                                                               

End.: Rua Elizeu Martins nº 1611 - Centro

06 – Instituto Êxito de Ensino

                                                               

End.: Quadra 08 Casa 05 – Setor A – Mocambinho II

07 – Colégio Madre Savina

                                                               

End.: Av. Jockey Club nº 1364 - Jockey

08 – Colégio Lerote

                                                               

End.: Rua Professor Elias Torres nº 102 - Jockey

09 – Colégio Isa

                                                               

End.: Rua Iolanda Raulino nº 3978 – Dirceu II

10 – Colégio Castro Alves

                                                               

End.: Rua Washington Luiz  nº 1209 – Lourival Parente

Situação: Não foram constatadas irregularidades.

11 – Colégio SINOPSE

                                                               

End.: Av. Presidente Kennedy nº 1444 – São Cristovão

12 – Escola Santa Angélica

                                                               

End.: Av. União nº 2853 - Memorare

13 – Colégio Certo

                                                               

End.: Rua Rui Barbosa nº 509 - Centro

14 – Colégio São Judas Tadeu

                                                               

End.: Primavera Leste

15 – Colégio Cristina Maria de Jesus

                                                               

End.: Rua Fonseca Nunes da Rocha nº 1522

16 – Colégio Dom Bosco

                                                               

End.: Rua Durvalino Couto nº 1220 - Jockey

17 – Colégio Integral

                                                               

End.: Rua Lilizinha Castelo Branco Carvalho, 1256, Zona Leste

18 – Educandário Maria de Sena

                                                               

End.: Rua Francisco Nunes da Rocha nº 2245 – Santa Maria da Codipi 

19 – Colégio São José

                                                               

End.: Av. Jornalista Lustosa nº 6918 – Mocambinho I

20 – Colégio Sédulos

                                                               

End.: Quadra 05 Casa 13 - Esplanada


